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INFORMAÇÃO – AFETAÇÃO 

 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente, o Núcleo de Repercussão 

Geral e Recursos Repetitivos (NURER), unidade integrante da Coordenadoria de 

Recursos Extraordinários e Especiais, prevista nas Resoluções de nº 160/2012 do 

CNJ, e nº 02/2015 do TJPA, direcionadas à aplicação da sistemática da repercussão 

geral e do recurso repetitivo, comunica que o Superior Tribunal de Justiça 

determinou a AFETAÇÃO dos REsp 1.525.134 e REsp 1.525.174, gerando o tema 

954, para discutir: 

“- Ocorrência de dano moral indenizável, em virtude da cobrança de 

serviços não contratados ou (má) prestação de serviços de telefonia e internet, 

bem como, se configurado o dano, seria aplicável o reconhecimento ‘in re ipsa’ 

ou a necessidade de comprovação nos autos.  

- prazo prescricional incidente em caso de pretensão à repetição de 

valores supostamente pagos a maior ou indevidamente cobrados em se tratando 

de serviços não contratados ou (má) prestação de serviços de telefonia e 

internet - se decenal (artigo 205 do Código Civil), trienal (artigo 206, § 3º, IV, do 

Código Civil) ou outro prazo; 

- repetição de indébito simples ou em dobro e, se em dobro, se 

prescinde, ou não, da comprovação da má-fé do credor (artigo 42, parágrafo 

único, do Código de Defesa do Consumidor) ou da sua culpa (imprudência, 

negligência e imperícia); 

- abrangência da repetição de indébito - se limitada aos pagamentos 

documentalmente comprovados pela parte autora na fase instrutória ou passível 

de o quantum ser apurado em sede de liquidação de sentença, mediante 

determinação à parte ré de apresentação de documentos.” 

Com intuito de consolidar seu entendimento, o Superior Tribunal de Justiça 

determinou “a suspensão do processamento de todos os processos pendentes, 
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individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território 

nacional (art. 1037, II, CPC)”. 

Por fim, estas eram as informações que se tinha a prestar.   

Respeitosamente. 

Belém (PA), 16 de junho de 2016. 

 

Coordenadoria de Recurso Extraordinário e Especial 
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